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ESTADO MAIOR

Os dados da Secretaria Estadual de Saúde (SES)
apontam que quase 5 mil maranhenses já morreram
em decorrência da Covid-19. No Brasil, a marca
passou de 250 mil pessoas. No Maranhão, a lotação
em hospitais públicos e privados mantém a marca de
mais de 90% dos leitos de UTI.

E diante do aumento de casos de contaminados pelo
novo coronavírus, agora órgãos se mobilizam para
tentar evitar aglomerações. O alvo, claro, o setor de
entretenimento. Bares e restaurantes com música ao
vivo e mecânica serão alvo de fiscalização. Dessa vez,
pelo Ministério Público Estadual.

A ação de agora, claro, é válida. No entanto, o
Ministério Público do Maranhão poderia ter se
manifestando bem antes em relação à pandemia. As
eleições passaram sem qualquer interferência do
órgão. A campanha nas ruas aconteceu com
aglomerações a cada dia, de agosto a setembro de
2020.

Agora, com toda validade, o MP tenta evitar mais
aglomerações. Além dos bares e restaurantes, o órgão
tenta organizar a questão do transporte público.
Como?

Não se sabe. As conversas estão acontecendo entre o
MP e demais órgãos competentes.

O difícil mesmo é apagar da memória da sociedade a
apatia observada em outras ocasiões com a pandemia
da Covid-19, sem qualquer ação efetiva para impedir
aglomerações ou preocupação com o sistema de
saúde do estado.

Alvo A mais recente ação do Ministério Público foi
uma reunião feita pela promotora do Direito do
Consumidor, Lítia Cavalcante.

Ela se reuniu com representes de órgãos de
fiscalização do município de São Luís para que fossem
expostas nove recomendações do MP para vários
segmentos.

Entretenimento e transporte público são os alvos
principais das recomendações do MP na capital.

Decisão O Pros desistiu de ação contra o presidente
da Assembleia Legislativa, Othelino Neto (PCdoB),
com contestação sobre a sua reeleição para o posto

principal da Casa.

Além disso, o ministro Alexandre de Moraes
descartou, em sua decisão, qualquer ilegalidade na
recondução de Othelino ao Legislativo maranhense,
que ocorreu ainda em 2019.

A ação do Pros foi vista como um movimento político
contra Othelino Neto, que faz parte da base aliada do
governador Flávio Dino (PCdoB).

Redução O governo do Maranhão ainda estuda a
possibilidade de reduzir, temporariamente, a alíquota
do ICMS para taxistas e motoristas de aplicativos.

O estudo veio após manifestações dos trabalhadores
da área que protestaram contra o aumento do
combustível, direcionando o alto valor somente à
alíquota do imposto.

Se confirmada, a redução pode chegar a mais de 10%
pelos próximos dois meses para taxistas e motoristas
de aplicativos.

Requerimento O estudo ocorre também após
requerimento do deputado estadual Duarte Júnior
(Republicanos).

Ele, na proposta, expôs dados que demonstram a
importância da redução do imposto para os
trabalhadores de táxi  e apl icat ivos.

Ainda não há data certa para que a tal redução da
alíquota do ICMS em combustíveis aconteça na
prática.

Mudança A votação pela manutenção da prisão do
deputado do PSL do Rio de Janeiro, Daniel Silveira,
ainda tem repercussão no Maranhão.

Como anunciado pelo próprio presidente do PTB,
Roberto Jeferson, o deputado federal Pedro Lucas
Fernandes não comanda mais o partido no Maranhão.

Jeferson colocou a deputada estadual Mical
Damasceno para comandar a legenda no Maranhão. A
decisão de Jeferson veio após Pedro Lucas votar pela
manutenção da prisão de Silveira.

Posse O desembargador José Joaquim Figueiredo
será eleito presidente do Tribunal Regional Eleitoral
(TRE) do Maranhão para o próximo biênio 2021/2022.

2



O ESTADO DO MARANHÃO / MA - POLÍTICA - pág.: 03. Sex, 26 de Fevereiro de 2021
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO

Na próxima segunda-feira, a nova membro da Corte
Eleitoral, desembargadora Ângela Salazar, assumirá
sua cadeira no TRE e ficará como corregedora
eleitoral.

José Joaquim assumirá o lugar do também
desembargador Tyrone Silva, que concluiu seu biênio
agora no mês de fevereiro

E MAIS

O prefeito Eduardo Braide (Podemos) acompanhou no
bairro Chácara Brasil o início da operação tapa-
buracos que será realizada em ruas e avenidas de
toda a cidade.

A operação tem o ob je t ivo  de melhorar  a
trafegabilidade e garantir mais segurança e mobilidade
no trânsito da capital.

As equipes da Prefeitura trabalharão de forma
simultânea em diferentes pontos, recuperando o
pavimento nos bairros e nos principais corredores de
tráfego.

Site:

https://imirante.com/oestadoma/online/reader/2021/02/26

/
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Justiça suspende coleta de lixo de grandes
empresas em São Luís
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Uma reunião provocada pela Federação das Indústrias
do Estado do Maranhão (FIEMA), ontem, pretende
ajudar a encontrar uma solução para o imbróglio da
suspensão da coleta de lixo nos estabelecimentos
considerados grandes geradores de rejeitos na cidade,
que superam a marca de 200 litros por dia, o que tem
ocasionado o acúmulo de lixo em diversos pontos da
capital e, consequentemente, transtornos para
empresas, cidade e comunidade. A interrupção do
recolhimento do lixo é uma decisão referente ao
descumprimento do Termo de Ajustamento de
Conduta (TAC) pela Prefeitura de São Luís, firmado
sete anos atrás, entre o Ministério Público e o
município, cuja obrigação é a elaboração do Plano
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

A decisão proferida pelo juiz titular da Vara de
Interesses Difusos e Coletivos da Comarca da Ilha de
São Luís, Douglas Melo Martins, inclui, entre outras
medidas, a suspensão imediata da coleta de resíduos
de todos os estabelecimentos que produzem mais de
200l de lixo por dia, o que inclui hotéis, bares,
restaurantes, shoppings centers, centros comerciais,
entre outros, já que estes, como prevê a lei de
resíduos sólidos, deveri-am assumir os custos de
coleta de seus resíduos de forma privada, contratando
uma empresa para o recolhimento e destinação
adequada dos rejeitos.

INDÚSTRIA

Em busca de uma resolução em prol das empresas
maranhenses, a FIEMA levou para a reunião da
Comissão Estratégica do Conselho Temático de Meio
Ambiente da Federação, a discussão sobre a proposta
de um acordo para solução temporária do problema da
suspensão da coleta até que as empresas possam se
adequar ao cumprimento da decisão judicial e possam
analisar o Plano de Gestão Integrada dos Resíduos
Sólidos -Lei 14.026/2020 apresentado pela Prefeitura
de São Luís.

Conduzida pela presidente do Sindicato das Indústrias
de Reparação Automotiva do Estado do Maranhão
(Sindirepa), Leonor de Carvalho, que integra também
a diretoria do conselho temático, com a participação
do superintendente da FIEMA, César Miranda, e do
consultor de meio ambiente da entidade, Antônio
Fernandes, a reunião teve como convidado, o
presidente do Comitê Gestor de Limpeza Urbana da

Prefeitura de São Luís (CGLU), Joabson Júnior, que
esclareceu as dúvidas dos empresários acerca do
tema, sinalizando as providências que estão sendo
tomadas pelo poder municipal para o retorno das
atividades de coleta, que deverá estar em consonância
com o disposto na legislação.

"Nossos conselhos temáticos tem essa função, de
trazer para debate os temas que são de interesse das
indústrias, das empresas maranhenses, e a questão
do meio ambiente se encaixa nesse aspecto, já que
todas as empresas terão, também, que elaborar seus
planos de gerenciamento de resíduos e organizar,
armazenar, coletar e destinar corretamente os
rejeitos", explicou Leonor de Carvalho. Para isso, as
empresas do setor industrial estão pedindo à prefeitura
que negocie com o Ministério Público um prazo para
elaboração de seus planos de gerenciamento e
também para adequação de seus espaços para o
cumpr imento  das  ex igênc ias  da le i .  Como
encaminhamento, o presidente da CGLU se
comprometeu a verif icar os encaminhamentos
jurídicos para resolução da questão junto ao juízo da
vara de Interesse Coletivo.

ENTENDA O PROBLEMA

A decisão que obrigou a prefeitura de São Luís a
suspender a coleta, ocorrida no dia 24, indica que o
município não possui de forma definida um Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos, que explicita, de
forma organizada, como a cidade lida com o lixo
(coleta, armazena e destina), descumprindo, portanto,
a Lei 12.305/2010. Em razão disto, também
determinou, além da suspensão imediata da coleta de
resíduos de todos os estabelecimentos que se
enquadram como grandes geradores de resíduos, a
apresentação de listagem atualizada dessas empresas
e a apresentação, em 72 horas, dos comprovantes
legais de elaboração do Plano Municipal de
Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos, assim
como a comunicação pessoal de todos os fatos ao
atual prefeito municipal, Eduardo Braide. Em resposta
às dúvidas dos empresários, o presidente do CGLU,
Joabson Júnior, explicou, em reunião com a FIEMA,
que a prefeitura teve que cumprir a decisão judicial,
mas submeterá à procuradoria do município a
proposta da FIE-MA para a construção de uma
proposta de acordo a ser apresentada ao Ministério
Público para a retomada da coleta provisoriamente,
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até que as empresas se adequem às normas legais.
"Não há interesse nenhum da prefeitura em deixar de
recolher os rejeitos, pois causa um impacto político,
social e de saúde na cidade, em plena pandemia".
Outra questão levantada por empresários que
participaram da reunião é que nem todas as empresas
que tiveram a coleta de seus resíduos suspensa
geram mais de 200 litros de rejeitos por dia. Para
sanar esta questão o presidente do comitê sugeriu:
"Essas empresas também terão que elaborar seus
planos de gerenciamento de resíduos, comprovando
quanto geram de lixo e como é armazenado e
destinado, e apresentar junto à Semosp, no Comitê
Gestor de Limpeza Urbana, para que sejam retiradas
da lista e possam ter sua coleta restabelecida",
explicou o representante da prefeitura.

Site:

https://banca.oimparcial.com.br/oimparcial/2021/02/4092

5/
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MPMA registrou 54 denúncias sobre
irregularidades na vacinação contra Covid-

19
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Até esta quinta-feira, 18, a Ouvidoria do Ministério
Público do Maranhão já registrou 54 denúncias de
irregularidades na campanha de vacinação contra a
Covid-19. O levantamento foi iniciado no dia 22 de
janeiro e inclui outros registros, como consultas
jurídicas (19), demandas improcedentes (4) e
procedimentos que aguardam mais informações para
serem consolidados (24), num total de 101 acessos
referentes à vacinação.

Segundo a Ouvidoria do MPMA, após o recebimento
das demandas, a Assessoria Jurídica do órgão realiza
uma primeira triagem, encaminhando as denúncias às
Promotorias de Justiça responsáveis. Caso seja
comprovada alguma irregularidade, tanto no que se
refere ao desrespeito à ordem de prioridade para a
imunização, quanto a outros procedimentos, os
envolvidos podem ser punidos.

De acordo com o promotor de justiça José Márcio
Maia Alves, diretor da Secretaria para Assuntos
Institucionais da Procuradoria Geral de Justiça, além
das denúncias enviadas à Ouvidoria, as Promotorias
de Justiça em todo o estado também estão recebendo
diretamente denúncias sobre condutas irregulares
relativas à imunização. "Há uma série de repercussões
cíveis, criminais e administrativas que podem ser
deflagradas pelo Ministério Público para coibir essa
prática de irregularidades", apontou o promotor de
justiça.
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Vara de Execuções Penais de Imperatriz
suspende atendimento e inspeções

presenciais
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Estão suspensos desde a segunda-feira (22), na Vara
de Execuções Penais de Imperatriz, o atendimento
presencial, as audiências, as inspeções judiciais e as
escoltas.

A suspensão é objeto de Portaria publicada pelo juiz
Mário Mesquita Reis e leva em consideração, entre
outros fatores, o crescente número de casos de covid-
19 dos últimos dias, notadamente na advocacia
imperatrizense. O juiz considerou no documento,
ainda, os recursos de tecnologia da informação e a
possibilidade de realização de serviços mediante
teletrabalho, preponderantes nos trabalhos executados
pela unidade judicial. A suspensão deve durar 15 dias.

Ele destacou a necessidade de manter o pleno
funcionamento dos serviços do Poder Judiciário do
Maranhão e reduzir as possibilidades de disseminação
e contágio do coronavírus causador do COVID- 19,
frisando as medidas já tomadas pelo Conselho
Nacional de Justiça e Tribunais Superiores. "Ficam
suspensas as audiências nos próximos 15 (quinze)
dias, bem como as inspeções judiciais e escoltas,
estas até o dia 31 de março de 2021, com
possibilidade de prorrogação (...) Ficam suspensos os
atendimentos presenciais ao público externo e aos
advogados entre os dias 22 de fevereiro de 2021 a 05
de março de 2021, os quais poderão entrar em contato
com a Secretaria Judicial através do telefone (99)
3529-2027, devendo o pedido ser direcionado ao
magistrado ou ao responsável pelo cumprimento do
ato, a depender do que foi requerido", enfatiza a
portaria.

RODÍZIO O magistrado definiu um servidor, na forma
de rodízio, para o cumprimento dos atos na secretaria
judicial da unidade, devendo os demais servidores
exercerem suas atividades na modalidade de
teletrabalho.

"Os servidores ligados ao gabinete farão o trabalho
pelo sistema teletrabalho com comunicação direta com
este magistrado (...) Esta Portaria revoga as demais
disposições em contrário, respeitando-se, ainda, as
Portarias expedidas pela Secretaria Estadual de
Admin i s t ração  Pen i tenc iá r i a  do  Maranhão
(SEAP/MA)",  observou o juiz no documento.

Por fim, o juiz determinou que fosse feita a devida
comunicação da Portaria junto à Unidade de
Monitoramento, Acompanhamento, Aperfeiçoamento e
Fiscalização do Sistema Carcerário do Maranhão
(UMF), ao Ministério Público Estadual, à Secretaria
Estadual de Administração Penitenciária do Maranhão
(SEAP), aos Diretores de Unidades Prisionais, ao
Núcleo em Imperatriz da Defensoria Pública do
Estadual e à Subseção Imperatriz da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB Maranhão).

Site: https://oprogressonet.com/edicao-digital/227/o-

progresso--26-de-fevereiro-de-2021
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MPMA vai apurar oferta de educação
pública no bairro Bonsucesso
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Coelho Neto - Após reportagem com a menina Érica,
que cr iou um espaço denominado Escol inha
Esperança, no bairro Bonsucesso, do município de
Coelho Neto, o Ministério Púbico do Maranhão, por
meio da 1ª e da 2ª Promotoria de Justiça da referida
comarca, vai apurar a situação das crianças em idade
escolar e a oferta de ensino público naquela
comunidade.

A matéria televisiva foi elaborada pela jornalista
Nayara Pinheiro e teve repercussão nacional.
Conforme foi informado, a menina Érica, de 12 anos,
criou o espaço, em uma casa de taipa, ao lado de sua
residência, com doações e coleta de diversos
materiais.

O intuito foi reunir as crianças da comunidade e do
entorno e entretê-las com atividades recreativas e de
cunho educativo.

No dia 18 de fevereiro, os promotores de justiça
Elisete Pereira dos Santos e Gustavo de Oliveira
Bueno visitaram o local e constataram que a Prefeitura
de Coelho Neto derrubou as edificações de taipa e
construiu uma casa de alvenaria para a família de
Érica e outra para abrigar o estabelecimento.

Depois da vistoria, o MPMA abriu procedimento
administrativo para averiguar a situação das crianças e
adolescentes do bairro Bonsucesso: quantas estão em
idade Promotores de justiça inspecionaram as novas
instalações da escola escolar e quais possuem
documento de registro, entre outras informações. O
objetivo é saber se o Município de Coelho Neto oferta
educação pública para o loteamento, uma obrigação
constitucional, e se vai oferecer suporte pedagógico
para a escolinha em construção.

"O papel  do Ministério Público ,  depois da
reportagem, é acompanhar o desenvolvimento da obra
executada pela Prefeitura de Coelho Neto e fazer um
levantamento das necessidades daquela localidade:
crianças em idade escolar e sem certidão de
nascimento, se existe infraestrutura e saneamento
básico", relatou o promotor de justiça Gustavo
Bueno.

O representante do Ministério Público acrescentou
que o resultado do estudo vai definir se o espaço em
construção vai se tornar, de fato, uma escola e se

estará adequado para atender a demanda das
crianças do bairro. Caso contrário, será necessária a
edificação de outra unidade.

Sobre o assunto, a promotora de justiça Elisete
Pereira dos Santos comentou: "A comovente iniciativa
da Érica revela uma possível ausência do Estado que
dever ser suprida.

Desta forma, a Promotoria da Infância e Educação da
Comarca de Coelho Neto empreenderá esforços no
sentido de iniciar diálogos com o Município para que
ela e as demais crianças residentes no loteamento
Bonsucesso tenham os seus direitos fundamentais,
previstos na Carta Magna, devidamente respeitados
pelo Poder Públ ico."  PROCEDIMENTO Pelo
documento, o secretário Municipal de Educação deve,
no prazo de cinco dias, informar ao MPMA quais as
unidades escolares que atendem às crianças e aos
adolescentes residentes no loteamento Bonsucesso,
bem como esclareça quais as modalidades de ensino
adotadas para tais escolas durante a pandemia da
Covid-19.

A Secretaria Municipal de Educação deve, ainda,
comprovar o efetivo cumprimento das 800 horas da
carga horária prevista em lei, em todas as escolas que
absorvem os estudantes residentes no local.

O MPMA vai colher igualmente informações sobre a
qualificação, endereço e dados escolares das crianças
que frequentam a Escolinha Esperança, para que seja
avaliado se existem crianças que não estejam
matriculadas regularmente no sistema de ensino
municipal.

Para o secretário de Estado de Educação foram
solicitadas informações sobre a suposta construção de
uma escola estadual no bairro Bonsucesso, conforme
noticiado nas redes sociais. Foi concedido prazo de
cinco dias para a entrega dos dados.

(CCOM-MPMA)

Site: https://oprogressonet.com/edicao-digital/227/o-

progresso--26-de-fevereiro-de-2021
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Dispõe no âmbito do Município de Açailândia,sobre

medidas de enfretamento da prol i feração do
Coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA, ESTADO
DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que são
conferidas pelo artigo 57, inciso

IV, da Lei Orgânica do Município:

CONSIDERANDO que é competência do Chefe do

Poder Executivo, dentro do princípio do interesse
público, e com base na Lei

Orgânica do Município de Açailândia, expedir Decretos
para regulamentar, resguardar

e promover o bem-estar da coletividade;

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 343 de 30 de

junho de 2010, que dispõe sobre o Serviço de
Vigilância Sanitária no âmbito

municipal, especificadamente o que contempla o inciso
III, do Parágrafo Único,

do artigo 1º da respectiva Lei;

CONSIDERANDO que em razão do Poder de Polícia,

a Administração Pública pode condicionar e restringir o
exercício de liberdades

individuais e o uso, gozo e disposição da propriedade,
com vistas a ajustá-los

aos interesses coletivos e ao bem-estar social da
comunidade, em especial para

garantir o direito a saúde e a redução do risco de
doença e de outros agravos;

CONSIDERANDO os boletins epidemiológicos

publicados pela Secretaria Municipal de Saúde dos

casos de infecção por COVID-19

e do perfil da população atingida, visando a definição
de medidas proporcionais

ao objetivo de prevenção do contágio da COVID-19;

CONSIDERANDO o controle da taxa de ocupação de

leitos nas unidades de saúde do Município;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar, no

âmbito do Município de Açailândia, as regras,
procedimentos e medidas de

funcionamento das atividades comerciais e públicas;

CONSIDERANDO o disposto na Súmula Vinculante 38

do Supremo Tribunal Federal - STF, que estabelece
ao Município a competência

para  f i xar  o  horár io  de  func ionamento  de
es tabe lec imento  comerc ia l ;

CONSIDERANDO ainda, a Decisão Judicial

proferida nos autos da Ação Civil Pública Processo
n° 0804357-70.2020.8.10.0022,

ajuizada pelo Ministério Público Estadual do
Maranhão, que determinou ao

Município de Açailândia que se abstenha de autorizar
eventos que importe em

aglomeração massiva de pessoas.

D E C R E T A:

Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre medidas

temporárias de prevenção ao contágio e de
enfrentamento da emergência em saúde

pública, decorrentes do novo Coronavírus (COVID-19),
bem como, reconhece a

necess idade de manutenção da prát ica do
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distanciamento social, como forma de evitar

a transmissão comunitária do vírus.

Art. 2º. Fica estabelecido o uso obrigatório de

máscaras de proteção respiratória em todo o território
do Município, dentro e

fora dos estabelecimentos públicos e privados,
visando a redução da transmissão

comunitária da COVID-19.

Parágrafo Único. E´ de responsabilidade dos

estabelecimentos públicos e privados, nesse período:

I - estabelecer o uso obrigatório de máscaras

de proteção respiratória para ingresso e permanência
ao interior dos

estabelecimentos previstos neste artigo, dos usuários
e de seus

empregados/colaboradores;

II - realizar a higienização do estabelecimento

durante o funcionamento com álcool 70% (setenta por
cento);

III -

disponibilizar no banheiro sabão líquido, papel
higiênico e papel toalha, álcool

70% (setenta por cento), além de manter os sanitários
constantemente higienizados;

IV - manter obrigatoriamente a abertura da porta

da frente de acesso ao local, para possibilitar a
circulação de ar no ambiente;

V - colocar à disposição dos usuários e de seus

empregados/colaboradores, equipamentos contendo
álcool 70% (setenta por cento);

VI - adotar o monitoramento diário de sinais/sintomas

do Covid-19 de seus colaboradores/empregados.

Art. 3°. A partir da data de publicação deste

Decreto e durante sua vigência, as atividades a seguir

deverão funcionar da

seguinte forma:

I - Cultos, missas e locais para prática de

qualquer credo ou religião:

a)a livre realização de reuniões durante a

semana, conforme autorização constante em alvará;

b) quando houver a realização de 02 (duas) ou

mais reuniões ao dia, deverá ser respeitado o intervalo
mínimo de 1h00 (uma)

hora entre as reuniões e a higienização de todo o local
com produto destinado a

desinfetar o ambiente;

c) as reuniões deverão ocorrer com a capacidade

máxima de 50% (cinquenta por cento) de sua lotação.

I I  -  A c a d e m i a s ,  c e n t r o s  d e  g i n á s t i c a  e
e s t a b e l e c i m e n t o s

similares deverão funcionar com a capacidade máxima
de 50% (cinquenta por

cento) de sua lotação.

III - restaurantes, lanchonetes, bares, lojas

de conveniência e similares:

a)manter lotação máxima de 50% (cinquenta por

cento) da capacidade do local;

b) deverão respeitar a distância mínima entre

as mesas de atendimento de 02 (dois) metros, além da
disponibilização de álcool

em gel em cada mesa.

Parágrafo Único. O funcionamento dos

estabelecimentos e atividades comerciais descritas
neste artigo deverão

encerrar, impreterivelmente, às 23h00 (vinte e três
horas).

Art. 4º. Fica suspenso, conforme disposto na
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Decisão Judicial proferida nos autos da Ação Civil
Pública Processo n°

0804357-70.2020.8.10.0022, o funcionamento das
atividades que, a exemplo das abaixo

relacionadas, possibilitem aglomeração de pessoas e
proliferação do vírus:

I  -  casas noturnas, casa de shows, boates,
danceter ias,

eventos festivos e similares;

II - exposições, congressos, seminários e

similares;

III - eventos esportivos, parques de diversão,

circos e similares. Parágrafo Único. É vedado aos
órgãos e entidades municipais

a emissão de ato administrat ivo, a qualquer
destinatário, cujo objeto verse

sobre a autorização/permissão para realização das
atividades especificadas

neste artigo.

Art. 5º. Fica determinado a observância do

Protocolo de Biossegurança aprovado pelo Decreto
Municipal n° 41, de 18 de fevereiro

de 2021, nas instituições de ensino público e particular
no âmbito deste

município.

Parágrafo Único. As instituições de ensino citadas

no caput deste artigo, deverão funcionar obedecendo
a capacidade máxima de até

50% (cinquenta por cento) dos alunos em sala de aula,
quando ocorrem na

modalidade presencial.

Art. 6°. Fica determinado no âmbito do serviço

público municipal que o atendimento ao público será
definido pelo Secretário(a)

da pasta, conforme peculiaridades das atividades que

exercem.

Parágrafo Único. Ficam excetuados, ainda, do

disposto no caput deste artigo, os servidores da
Secretaria Municipal de Saúde,

bem como dos órgãos de fiscalização municipal, que
preservarão o funcionamento

dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas de
suas competências.

Art. 7º. O Protocolo-Geral da Prefeitura

Municipal de Açailândia, funcionará de forma
presencial e/ou eletrônica

( e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o :
protocolocentral@acailandia.ma.gov.br), de segunda à

sexta-feira, das 08h às 14h.

Art. 8º. A fiscalização do cumprimento das

recomendações previstas neste Decreto, ficará sob a
responsabilidade dos órgãos

municipais de fiscalização, com apoio dos órgãos de
fiscalização do Estado.

Art. 9º. Sem prejuízo da sanção penal

legalmente prevista, o descumprimento das regras
dispostas neste Decreto,

ensejará a aplicação das sanções administrativas
previstas na Lei Federal n° 6.437,

de 20 de agosto de 1977 e demais dispositivos
aplicáveis a espécie.

Art. 10. Fica autorizada a mobilização e

disponibilização de todos os órgãos municipais, para
atuarem no combate e

enfrentamento da epidemia Coronavirus (COVID-19),
em auxílio à Secretaria

Municipal de Saúde.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de

sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. Gabinete
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do Prefeito Municipal de Açailândia, Estado do
Maranhão, 25 (vinte e cinco)

dias do mês de fevereiro do ano de 2021 (dois mil e
vinte e um).

Aluísio Silva Sousa

Prefeito

Site: https://folhadecuxa.blogspot.com/2021/02/decreto-

municipal-n-45-de-25-de.html
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Ponte Metálica será interditada em Timon
neste fim de semana
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Ponte Metálica será interditada no final de semana
(Foto:Divulgação)

A prefeitura de Timon informou nessa quinta-feira, 25,
que a Ponte Metálica será interditada no próximo
sábado (27) e domingo (28), no sentido Teresina -
Timon . A decisão visa conter o avanço da covid-19
nas duas cidades.

A medida vale apenas para este final de semana, mas
pode ser reavaliada, caso seja necessário. Ainda de
acordo com a prefeitura, uma força tarefa foi montada
para realizar as fiscalizações pela cidade e punir as
pessoas que insistem em desrespeitar as medidas de
distanciamento social. As ações são concentradas na
sexta, sábado e domingo.

A força tarefa é formada pela Guarda Civil Municipal,
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Vigilância
Sanitária, DMTrans, Conselho Tutelar, Polícias Civil e
Militar, além do Corpo de Bombeiros e apoio do
Ministério Público Estadual.

Site: https://jornalpequeno.com.br/2021/02/26/ponte-

metalica-sera-interditada-em-timon-neste-fim-de-

semana/
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Justiça proíbe prefeitura de recolher lixo nas
grandes empresas de São Luís
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O Imparcial

Uma reunião provocada pela Federação das Indústrias
do Estado do Maranhão (FIEMA), ontem, pretende
ajudar a encontrar uma solução para o imbróglio da
suspensão da coleta de lixo nos estabelecimentos
considerados grandes geradores de rejeitos na cidade,
que superam a marca de 200 litros por dia, o que tem
ocasionado o acúmulo de lixo em diversos pontos da
capital e, consequentemente, transtornos para
empresas, cidade e comunidade. A interrupção do
recolhimento do lixo é uma decisão referente ao
descumprimento do Termo de Ajustamento de
Conduta (TAC) pela Prefeitura de São Luís, firmado
sete anos atrás, entre o Ministério Público e o
município, cuja obrigação é a elaboração do Plano
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

A decisão proferida pelo juiz titular da Vara de
Interesses Difusos e Coletivos da Comarca da Ilha de
São Luís, Douglas Melo Martins, inclui, entre outras
medidas, a suspensão imediata da coleta de resíduos
de todos os estabelecimentos que produzem mais de
200l de lixo por dia, o que inclui hotéis, bares,
restaurantes, shoppings centers, centros comerciais,
entre outros, já que estes, como prevê a lei de
resíduos sólidos, deveriam assumir os custos de
coleta de seus resíduos de forma privada, contratando
uma empresa para o recolhimento e destinação
adequada dos rejeitos.

Em busca de uma resolução em prol das empresas
maranhenses, a FIEMA levou para a reunião da
Comissão Estratégica do Conselho Temático de Meio
Ambiente da Federação, a discussão sobre a proposta
de um acordo para solução temporária do problema da
suspensão da coleta até que as empresas possam se
adequar ao cumprimento da decisão judicial e possam
analisar o Plano de Gestão Integrada dos Resíduos
Sólidos - Lei 14.026/2020 apresentado pela Prefeitura
de São Luís.

Conduzida pela presidente do Sindicato das Indústrias
de Reparação Automotiva do Estado do Maranhão
(Sindirepa), Leonor de Carvalho, que integra também
a diretoria do conselho temático, com a participação
do superintendente da FIEMA, César Miranda, e do
consultor de meio ambiente da entidade, Antônio
Fernandes, a reunião teve como convidado, o
presidente do Comitê Gestor de Limpeza Urbana da

Prefeitura de São Luís (CGLU), Joabson Júnior, que
esclareceu as dúvidas dos empresários acerca do
tema, sinalizando as providências que estão sendo
tomadas pelo poder municipal para o retorno das
atividades de coleta, que deverá estar em consonância
com o disposto na legislação.

"Nossos conselhos temáticos tem essa função, de
trazer para debate os temas que são de interesse das
indústrias, das empresas maranhenses, e a questão
do meio ambiente se encaixa nesse aspecto, já que
todas as empresas terão, também, que elaborar seus
planos de gerenciamento de resíduos e organizar,
armazenar, coletar e destinar corretamente os
rejeitos", explicou Leonor de Carvalho. Para isso, as
empresas do setor industrial estão pedindo à prefeitura
que negocie com o Ministério Público um prazo para
elaboração de seus planos de gerenciamento e
também para adequação de seus espaços para o
cumpr imento  das  ex igênc ias  da le i .  Como
encaminhamento, o presidente da CGLU se
comprometeu a verif icar os encaminhamentos
jurídicos para resolução da questão junto ao juízo da
vara de Interesse Coletivo.

A decisão que obrigou a prefeitura de São Luís a
suspender a coleta, ocorrida no dia 24, indica que o
município não possui de forma definida um Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos, que explicita, de
forma organizada, como a cidade lida com o lixo
(coleta, armazena e destina), descumprindo, portanto,
a Lei 12.305/2010.

Em razão disto, também determinou, além da
suspensão imediata da coleta de resíduos de todos os
estabelecimentos que se enquadram como grandes
geradores de resíduos, a apresentação de listagem
atualizada dessas empresas e a apresentação, em 72
horas, dos comprovantes legais de elaboração do
Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de
Resíduos Sólidos, assim como a comunicação pessoal
de todos os fatos ao atual prefeito municipal, Eduardo
Braide.

Em resposta às dúvidas dos empresários, o presidente
do CGLU, Joabson Júnior, explicou, em reunião com a
FIEMA, que a prefeitura teve que cumprir a decisão
judicial, mas submeterá à procuradoria do município a
proposta da FIEMA para a construção de uma
proposta de acordo a ser apresentada ao Ministério
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Público para a retomada da coleta provisoriamente,
até que as empresas se adequem às normas legais.
"Não há interesse nenhum da prefeitura em deixar de
recolher os rejeitos, pois causa um impacto político,
social e de saúde na cidade, em plena pandemia".

Outra questão levantada por empresários que
participaram da reunião é que nem todas as empresas
que tiveram a coleta de seus resíduos suspensa
geram mais de 200 litros de rejeitos por dia. Para
sanar esta questão o presidente do comitê sugeriu:
"Essas empresas também terão que elaborar seus
planos de gerenciamento de resíduos, comprovando
quanto geram de lixo e como é armazenado e
destinado, e apresentar junto à Semosp, no Comitê
Gestor de Limpeza Urbana, para que sejam retiradas
da lista e possam ter sua coleta restabelecida",
explicou o representante da prefeitura.

Site: https://oimparcial.com.br/politica/2021/02/justica-

proibe-prefeitura-de-recolher-lixo-nas-grandes-

empresas-de-sao-luis/
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Vara de Execuções Penais de Imperatriz
suspende atendimento e inspeções

presenciais
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Estão suspensos desde a segunda-feira (22), na Vara
de Execuções Penais de Imperatriz, o atendimento
presencial, as audiências, as inspeções judiciais e as
escoltas. A suspensão é objeto de Portaria publicada
pelo juiz Mário Mesquita Reis e leva em consideração,
entre outros fatores, o crescente número de casos de
covid-19 dos últimos dias, notadamente na advocacia
imperatrizense. O juiz considerou no documento,
ainda, os recursos de tecnologia da informação e a
possibilidade de realização de serviços mediante
teletrabalho, preponderantes nos trabalhos executados
pela unidade judicial. A suspensão deve durar 15 dias.

Ele destacou a necessidade de manter o pleno
funcionamento dos serviços do Poder Judiciário do
Maranhão e reduzir as possibilidades de disseminação
e contágio do coronavírus causador do COVID-19,
frisando as medidas já tomadas pelo Conselho
Nacional de Justiça e Tribunais Superiores. "Ficam
suspensas as audiências nos próximos 15 (quinze)
dias, bem como as inspeções judiciais e escoltas,
estas até o dia 31 de março de 2021, com
possibilidade de prorrogação (.) Ficam suspensos os
atendimentos presenciais ao público externo e aos
advogados entre os dias 22 de fevereiro de 2021 a 05
de março de 2021, os quais poderão entrar em contato
com a Secretaria Judicial através do telefone (99)
3529-2027, devendo o pedido ser direcionado ao
magistrado ou ao responsável pelo cumprimento do
ato, a depender do que foi requerido", enfatiza a
portaria.

RODÍZIO

O magistrado definiu um servidor, na forma de rodízio,
para o cumprimento dos atos na secretaria judicial da
unidade, devendo os demais servidores exercerem
suas atividades na modalidade de teletrabalho. "Os
servidores ligados ao gabinete farão o trabalho pelo
sistema teletrabalho com comunicação direta com este
magistrado (.) Esta Portaria revoga as demais
disposições em contrário, respeitando-se, ainda, as
Portarias expedidas pela Secretaria Estadual de
Admin i s t ração  Pen i tenc iá r i a  do  Maranhão
(SEAP/MA)",  observou o juiz no documento.

Por fim, o juiz determinou que fosse feita a devida

comunicação da Portaria junto à Unidade de
Monitoramento, Acompanhamento, Aperfeiçoamento e
Fiscalização do Sistema Carcerário do Maranhão
(UMF), ao Ministério Público Estadual, à Secretaria
Estadual de Administração Penitenciária do Maranhão
(SEAP), aos Diretores de Unidades Prisionais, ao
Núcleo em Imperatriz da Defensoria Pública do
Estadual e à Subseção Imperatriz da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB Maranhão).

Site: https://omaranhense.com/vara-de-execucoes-

penais-de-imperatriz-suspende-atendimento-e-

inspecoes-presenciais/
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Daniel Oliveira realiza reunião ampliada
para debater a educação privada em tempos

de Covid-19
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O ano letivo de 2021, na rede privada e pública de São
Luís, continua sendo impactado pela pandemia da
Covid-19. Um grande desafio para gestores públicos e
toda comunidade estudantil. Com o objetivo de
encontrar caminhos viáveis e seguros, o vereador
Daniel Oliveira (PL) organizou, nesta quinta-feira (25),
uma reunião, para debater com o segmento suas
principais reinvindicações e, assim, por meio do
diálogo, estabelecer diretrizes para a educação
ludovicense, nesse novo contexto.

"Hoje é um dia muito importante para a educação da
nossa cidade. Estamos construindo, juntos, um
caminho para que as nossas crianças possam voltar
às aulas, de forma segura e, assim, primar pela saúde
de todos os envolvidos no processo educacional",
pontuou o parlamentar.

Estiveram presentes ao encontro, representantes de
pais, funcionários de escolas privadas, professores; e
dos proprietários de escolas de médio e pequeno
porte. Também compareceram à reunião: os
promotores de Justiça, Paulo Avelar, titular da 1ª
Promotoria de Educação; Lindonjonson Gonçalves,
titular da 2ª Promotoria de Educação; e o defensor
público, Gustavo Ferreira, do Núcleo do Consumidor
da DPE-MA. A iniciativa do vereador foi bem aceita
pelos presentes.

"Essa reunião convocada pelo vereador Daniel,
demonstra o compromisso do Legislativo Municipal em
garantir um ambiente seguro, para que seja dada
continuidade às aulas híbridas em São Luís. O que
vimos hoje, aqui, foi uma união em prol da educação e
quem sai ganhando com isso é a nossa sociedade",
destacou Marcelo de Freitas Costa Rodrigues,
presidente da Associação de Pais e Alunos de
Instituições de Ensino do Estado do Maranhão (ASPA-
MA).

O receio dos estabelecimentos de ensino de pequeno
e médio porte, é que a falta de diretrizes seguras
comprometa a aprendizagem e alfabetização das
crianças, o sustento dos professores e trabalhadores
da educação privada, e leve à falência esses
estabelecimentos, que representam 80% das escolas
privadas em São Luís. "Há uma defesa mundial, que

as escolas estejam abertas, porém, precisamos de
segurança para todos. E essa segurança não pode ser
cobrada apenas dos estabelecimentos, mas, precisa
ser uma consciência conjunta, do poder público e da
sociedade", enfatizou o professor Darlon Guimarães,
presidente da Associação Maranhense das Escolas
Particulares (AMEP-MA).

Os órgãos da Just iça presentes ao evento,
destacaram a importância de iniciativas como essa, no
parlamento municipal, para que haja um acesso
seguro à educação. "A defensoria está atuante e
vigilante, nesse momento de pandemia de Covid que
estamos vivendo. E estamos aqui, para que possamos
contribuir com o diálogo promovido pelo parlamento
municipal de São Luís", comentou o defensor público
estadual, Gustavo Ferreira.

Os promotores de Justiça, enfatizaram a importância
da contínua atualização dos protocolos sanitários, bem
como das legislações e fiscalizações, para que o
processo educacional seja garantido, sem maiores
transtornos aos envolvidos. "A complexidade do que
estamos d iscut indo ho je,  aqui ,  perpassa o
compromisso de cada um de nós com o acesso à
educação e à garantia ao direito à vida. O Ministério
Público tem cumprido o seu papel institucional, e
ficamos satisfeitos em saber que o legislativo
municipal nos apoia e pretende criar mecanismos
legislativos para nos auxiliar nessa garantia de
direitos", frisou Paulo Avelar, titular da 1ª Promotoria
de Educação.

Site: https://omaranhense.com/daniel-oliveira-realiza-

reuniao-ampliada-para-debater-a-educacao-privada-em-

tempos-de-covid-19/
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Em Imperatriz, MP-MA recomenda
comunicação sobre mãe que manifeste
vontade de entregar filho para adoção
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O Ministério Público do Maranhão expediu, em 25 de
fevereiro, Recomendação a médicos, profissionais de
saúde, diretores de maternidades e estabelecimentos
de atenção à saúde, bem como aos integrantes do
Conselho Tutelar, que comuniquem, imediatamente à
Vara da Infância e da Juventude, casos de gestantes
ou mães de crianças recém-nascidas que manifestem
interesse em entregar seus filhos para adoção. O
objetivo é providenciar as medidas legais cabíveis.

Também foi recomendado que os hospitais e
maternidades, articulados com os órgãos municipais
do setor de saúde e assistência social, desenvolvam
programas ou serviços de assistência psicológica à
gestante ou à mãe, no período pré e pós-natal, como
forma de prevenir ou minorar as consequências do
Estado de parto.

Assinado pelo promotor de Justiça Domingos
Eduardo da Silva, o documento também indica que o
Poder Público municipal deve proporcionar às
gestantes ou mães que manifestem interesse em
entregar seus filhos para adoção, bem como àquelas
abandonadas por seus maridos e companheiros,
assistência psicológica e jurídica, incluindo a
orientação para pleitear os "alimentos gravídicos" e o
ingresso com ação de investigação de paternidade.

As referidas ações devem integrar uma política
municipal mais ampla, destinada à assistência à
família e à garantia do direito fundamental à
convivência famil iar por todas as crianças e
adolescentes. A política deve ter como referências as
diretrizes estabelecidas no Plano Nacional de
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária
elaborado em conjunto pelo Conselho Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) e
pelo Conselho Nacional de Assistência Social (Cnas).

Igualmente, deve estar prevista a aplicação de
sanções administrativas a todos os profissionais da
área de saúde com atuação em maternidades e
estabelecimentos de atenção à saúde que deixem de
efetuar a comunicação dos casos relativos a gestantes
ou mães que manifestem interesse em entregar seus
filhos para adoção.

A aplicação de penalidades também deve abarcar
profissionais que sirvam de intermediários, sem
autorização judicial expressa, à colocação de crianças
e adolescentes em famíl ia substi tuta, com a
comunicação aos Conselhos Regionais de Medicina e
Enfermagem, bem como ao Ministério Público, para
a tomada das demais medidas administrativas.

Cópias da Recomendação deverão ser afixadas em
local visível nas maternidades e estabelecimentos de
atenção à saúde. Se necessário, o Ministério Público
tomará as medidas judiciais cabíveis para assegurar o
fiel cumprimento da presente Recomendação.

Direitos

A Recomendação levou em consideração, entre outros
fatores, as disposições legais e constitucionais que
conferem direitos a crianças, adolescentes e suas
respectivas famílias e deveres por parte do Poder
Público e entidades concessionárias de serviços
públicos, dentre as quais os hospitais e maternidades
particulares.

Para o MP-MA, os estabelecimentos precisam estar
integrados à Rede de Proteção à Criança e ao
Adolescente, existente no município, e desenvolver
ações articuladas capazes de permitir o efetivo
exercício desses direitos.

(Informações do MP-MA)

Site: http://www.blogdomarcial.com/2021/02/em-

imperatriz-mp-ma-recomenda_26.html
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COMITÊ QUE MONITORA A
PANDEMIA DECIDE PELA

MANUTENÇÃO DO DECRETO QUE
RESTRINGE EVENTOS EM BACABAL
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Assecom - O

Comitê de crise que monitora a pandemia de Covid-19
em Bacabal reuniu na tarde

de quinta-feira, 25, e decidiu solicitar com urgência do
Governo do Estado que

aumente a oferta de leitos no hospital Laura
Vasconcelos. Outra decisão foi a

manutenção em vigor do Decreto que proíbe a
concessão de licença para eventos

festivos, além da intensificação da fiscalização desse
decreto.

A decisão foi

tomada em uma reunião por vídeo conferência, em
que participaram o

os Promotores de Justiça Thiago Candido Ribeiro e
Sandra Soares Pontes, do

Ministério Público Estadual; Michael Jackson, gestor
da Regional de Saúde

de Bacabal; a médica Yvanna Lopes Carvalhal, do
Comitê Municipal de

Acompanhamento e Atenção das Ações de Prevenção
de Combate à Covid-19 ;

James Soares, secretário de Saúde de Bacabal;
Amanda Sousa, Coordenadora

do programa de imunização; Deputado estadual
Roberto Costa; Bruna Lorena Paiva,

Superintendente de Vigilância Sanitária; Jessica
Raiane Sobreira,

Superintentende de Vigilância em Saúde e a

Procuradora-Geral do Município,

advogada Anna Cibelle Albuquerque Braz.

As autoridades

discutiram sobre o aumento no registro de casos de
pessoas infectadas pelo

coronavirus nos últimos dias em Bacabal. A conclusão
é de que neste

momento existe carência de leitos de internação e UTI
para pacientes da

Covid-19. Foi proposto que seja acionado o secretário
de estado da Saúde,

Carlos Lula, para com ele abrir um canal de
conversação a fim de que se

encontre uma solução para o problema.

Estado montou hospital de campanha que funciona
como ambulatório

O secretário

Carlos Lula esteve em Bacabal nesta semana, dia 22,
para dar início às

atividades do hospital de campanha montado pelo
Governo do Estado. A estrutura

montada atrás do prédio da 5ª Ciretran não funciona
como hospital, apenas como

ambulatório.

Foi isso o que

afirmou Michael Jackson, gestor da Regional de
Saúde de Bacabal. Ele disse que
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o hospital não tem suporte para internação, porque
"ele vem como ambulatório,

onde o paciente é atendido, consultado e feita a
medicação". Michael Jackson

disse que o hospital/ambulatório é uma extensão do
hospital Laura Vasconcelos,

tem capacidade para 23 leitos e que só funciona
durante o dia. Quanto a exames,

o hospital não dispõe de equipamento de raio-x e
funciona como um posto de

coleta de material para exames que são processados
no laboratório do hospital

Regional Laura Vasconcelos.

A Dra. Yvanna

Carvalhal fez um contraponto sobre esse atendimento
afirmando que a rede de

Saúde do município de Bacabal já oferecia o mesmo
atendimento ambulatorial. Ela

afirmou que é preciso avançar e construir um
atendimento que ofereça realmente

leitos de internação e leitos de UTI.

Todos

concordaram que a estrutura montada pelo Governo
do Estado não oferece a

resolutividade adequada para a demanda que o
município de Bacabal apresenta.

Funciona como uma porta de entrada para os
pacientes com Covid-19 que dali são

enviados para o hospital Laura Vasconcelos ou para o
hospital Veloso Costa.

Decreto continua em vigor e fiscalização mais intensa

No município de

Bacabal está em vigor o Decreto nº 704, de 1º de
fevereiro de 2021. O Decreto

foi elaborado com base na Recomendação da
Procuradoria Geral de Justiça. A

Recomendação REC-GPGJ - 12021, assinada pelo

Procurador-Geral de Justiça

Eduardo Jorge Hiluy Nicolau, diz que os Municípios,
Policia Civil, Militar e

Corpo de Bombeiros "procedam à negativa de licenças
e autorizações para

festividades e demais eventos privados que possam
ocasionar qualquer tipo de

aglomeração durante o período carnavalesco, bem
como enquanto perdurar a

pandemia de COVID 19".

Na reunião de

ontem, a promotora Sandra Pontes reiterou essa
recomendação e disse que é

preciso intensificar a fiscalização do cumprimento do
Decreto. O secretário de

Saúde de Bacabal, James Soares, concordou sobre a
necessidade de intensificação

e se manifestou dando conta das ações da Vigilância
Sanitária que tem visitado

estabelecimentos comerciais e de diversão, para
esclarecer e se necessário

notificar os transgressores.

Site:

https://falandoseriobacabal.blogspot.com/2021/02/comit

e-que-monitora-pandemia-decide.html
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